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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N. 10380/000.U.52793-95

NCA
Sessão de IS de agosto de .1.994 	 ACORDA0 No, 102-29.307

RECURSO No. : 78.523 - IRPF - EX. de 1991

RECORRENTE : WALTER FERNANDES QUEIROZ

RECORRIDA	 : ORE '- FORUM EIA . CE

IRPF  - Os rendimentos isentos de tributação, são
aqueles elencados no artigo 22 do RIR/8n. Qualquer
abatimento feito pelo contribuinte fora do alcance
da isenção prevista na legislação mencionada é
passivel de notificação para cobrança de imposto
suplementar, multa de ofício e demais acréscimos
legais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por WALTER FERNANDES QUEIROZ.

ACORDAM os Membros da Segunda Cámara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento parcial

ao recurso voluntario, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.
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PRIMEIRO CONSELHO DE: CONTRIBUINTES

PROCESSO No .. 1.0330/000.1.32/93••95

RECURSO No	 78.523

ACORDO Ngr. 102 -29.307

RECORRENTE g WAI.... -1ER F'ERNANDES QUE.IROZ.

R E L : A T. O R I . O,

FERNANDES QUEIROZ	 t...tr isd 1. c .i, (Dr] ad o pela DRE em

F . O r .. t.a.1 e a " CE,„ foi. gl o ado em decorr 011 cia das li f 1 has 01 e 12„ página

04, da sua der lAra.ção de rendimentos reletiva ao ex r cicio de .1,991„

tendo a restituição do imposto plei.teada transformada em imposto a pa•-•

gar no valor correspondente a 543 LIFIR's.

rresignado, o n ter es sad o apresentou i.mpudn.E.4.ção tem•-

pes tiva„ alegando em em tese

••• que a cobrança do imposto s j. p lementar decorrente: da i.cielltificaç•jXo

de difer-enças entre os valores de rendimentos de trabalho consignados

na declaração e os apresentados pela font.e padador •a à Receita Federal

relativos ao T RF.

•.• que a di-f e? r 11 it; encontrada se deve co fato de uma das .f011 'L ess pagado••••••-

ras ter incluido em rubrica Clnica, pagamentos rE::fe.rentes a 51. lárics e

a indC-2111;::•.ação de direitos trabalhistas e na declaração de rendimentos

do .interessado tais verbas foram inc 1 ul das como résnd.i, ento E: não tri.t.)u--

táveis Juntamente com o FOTS

•••• outra pequena difere 1" 61 E, X S t nte ent.re os valores, origina•- • sse da

dedução feita pci o impugnante das parcelas relativas a c.ontri.buiçfies

C A P EF OU 55 e a	 0"/. da t. atai r e c.: b el o daquela font e..
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Np, 1.000/000.12/9.T,-95

ACORDMO Np, fu2 •2ch:'"Jil)/

Finajmente,	 eupiE ...sir revisão da noiiíidação

ctuíndo 05 rendlmeHtos pagc-,is pç:2i°	 05 va:ores referents a indenl-

-;,.ação	 tfahaihisi..a e gue seja admiLida as dedives das dont.J.-ibujçe

razCies de 	

por IraUai:	 dp tiribtita0:fa excliasiva na fonte

,T.imos

CToni-e da decAsão 'a giio" pm 10/04/9, p doidtT-idao.inte„,

...--
Reciirso lido na Int2gra PM 50550,:
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N. 10380/000.12/9-95

ACORDA° No, 102...29.307

V O I O_

Conseihs, ira Maria Clèlia de Andrade Figueiredo -. Relatora

oais,

Cinge-se o ilttoin â gl,...,sa re'iativa a tributação de .d ...r-

previdC,ncia prÀvada Maiixa de Prev .....idncia dos F uncionarios do Banco do
Nordeste do Brasil) CAPEF; et;c11...Asão do IRE sobre 132 sa1 ar1(3 e dedu---
'.',",'.5E,..?:5 dos rendimentos receOldus da. entidade de previdOncía privada oue

n_'. .3 	i ." ;,.....:: (... ...': r ., 	'.:!.: : 1.:.. '..•:.'..' 	 t.:',..' 	 ,-:.:'.2. :::: ":15 c.... e: .: , .:'á.: d C...") 	(., í. ::.: (''. ..P 1,::.:.. 1:: ) 	 ei ...: l,........' 	r I .-.::f. Ci 	. f Cf r....:':',-,. rfl	 ;. : ..:i;', :: 1. i...; c ,:.., r c1.f::::	 .i. 5.50.1' • 	 i."... i:..' ", 5	 Cl "..•:.:,'
:3 k.. 	 tr-,.,•,.w ksformando .-se o imposto a restitujr constante da decia-

Na	 poça	 recursal o cont.ribuinte r.t....:,:c.(......3rd'...-“.,..oe o	 equivodo

publicação	 "F.',:.,.:.,r..otintas e Respostas' alega que o j tdgadni' do p!-imeiro

ou	 conti.. ãto de .J......rãbaLho ,.:::,,,,i.,i- J.:1 :2C.:..T)F1-(eilUC de apnsentdoria, a nesse send
tido faz om longo arrazoado na defesa de seus. alegados direitas. Não
se conforma com o fato de não poder abator as c ontribuiçe..ies de previ-.

;ável.	 o:.,..::.'u ,..,, duestão em d et . inado procosso, admitindo tal abatimen-
...

/ •	 • . .	 •..'.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Na. 10380/000.132/93-95

ACORDO No, 102-29.307

Embora atenta as razfJes de defesa apresentadas pelo ne-

corrente, não vejo como acatá-los totalmente, senão vejamos:

Ao examinar a rescisão de contrato de trabalho constan-

te de fls. 04, percebee-se cristalinamente que a indenização paga refe-

re-se a licença prémio, seguida de 13q , salário proporcional, férias

vencidas, férias proporcionais, 1/3 previsto na Constituição, IR na

Fonte e dedução de previdénca privada (CAPEF e CAMED). Realmente, to-

das as parcelas elencadas são passíveis de tributação.

Em relação ao abatimento das contribuiçbes pagas á pre-

vidOncia privada, não há como conceder os abatimentos pleiteados, vez

que a matéria é regida pela Lei S.134 de dezembro de 1990, artigo 7o,

e IN SRF No, 49/89, item OS.

Assiste razão ao recorrente, no tocante ao benefício

recebido da entidade de previdOncia privada a título de complementação

de aposentadoria, visto que a contribuição era do participante atra-

yes do IRE. Tal isenção está contida na Lei N artigo 14,

incisos e parágrafos e artigo 6p, VII, b e 57.

Em decorrOncia de tal concepção, entendo que a r. deci-

são. singular deve ser modificada em relação. a considerar isento os.

rendimentos auferidos pelo contribuinte da caixa de PrevidOncía dos

Funcionários do Banco do Nordeste do Brasil, devendo a importância

correspondente a esse item ser apurada pela repartição de origem e ex-

clulda da tribubução.

Em face de todo o exposto, oriento o meu voto no senti-

de de dar . provimento parcial ao recurso interposto.

,.
Brasília - DF, 18 de agosto de 1994,.	 ,,

Maria Clélia - Andrade Figueiredo - Relatara	 .
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